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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCIANO MARTINIANO DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES - RJ244108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS

. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRETENSÃO DE REVISÃO DACORPUS
CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO . INVIABILIDADE.WRIT
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que acolheu parcialmente os
embargos de declaração opostos à concessão parcial da ordem, quando a
impetração é utilizada indevidamente como uma espécie de “segunda
apelação” para revisar a condenação imposta e mantida pelas instâncias
ordinárias, o que desvirtua a finalidade do  e contribui para ohabeas corpus
acúmulo de processos no Superior Tribunal de Justiça. Precedente.
2. Hipótese em que não há ilegalidade na aplicação da agravante da
reincidência, considerando a existência de condenação transitada em
julgado apta a configurar a referida agravante, na data da prolação de
sentença.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos
Pires Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, .17 de setembro de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCIANO MARTINIANO DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES - RJ244108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS
. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRETENSÃO DE REVISÃO DACORPUS

CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO . INVIABILIDADE.WRIT
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que acolheu parcialmente os
embargos de declaração opostos à concessão parcial da ordem, quando a
impetração é utilizada indevidamente como uma espécie de “segunda
apelação” para revisar a condenação imposta e mantida pelas instâncias
ordinárias, o que desvirtua a finalidade do  e contribui para ohabeas corpus
acúmulo de processos no Superior Tribunal de Justiça. Precedente.
2. Hipótese em que não há ilegalidade na aplicação da agravante da
reincidência, considerando a existência de condenação transitada em
julgado apta a configurar a referida agravante, na data da prolação de
sentença.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 605.489/2025) interposto por
LUCIANO MARTINIANO DA SILVA contra a decisão da lavra deste Relator (188/190),
em que foram acolhidos parcialmente os embargos de declaração para alterar a fração
de aumento na terceira fase da dosimetria para 1/3, na concessão parcial da ordem
(fls. 170/172), a seguir ementada:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM . ROUBOHABEAS CORPUS
CIRCUNSTANCIADO. INSURGÊNCIA CONTRA A DECISÃO QUE CONCEDEU
PARCIALMENTE A ORDEM. DOSIMETRIA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE.
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TERCEIRA FASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. VÍCIO CONFIGURADO.
CORREÇÃO. ADEQUAÇÃO DO REDIMENSIONAMENTO DE PENA.

Embargos de declaração parcialmente acolhidos nos termos do dispositivo.

Pretende o agravante a revisão da dosimetria do roubo, com o afastamento
da agravante da reincidência e redimensionamento da pena, sustentando que uma
ação penal que teve reconhecida a prescrição punitiva retroativa não pode ser

 (fl. 199).considerada para fins de aumento da pena a título de reincidência

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que redimensionou a pena imposta ao agravante
para 7 anos, 3 meses e 3 dias de reclusão, e 19 dias-multa, na condenação proferida
na Ação Penal n. 0408880-93.2009.8.19.0001 (da 34ª Vara Criminal da comarca do
Rio de Janeiro/RJ) – não comporta reparos.

Primeiro, porque a via eleita foi indevidamente utilizada como uma espécie
de “segunda apelação”, como forma de revisar a condenação imposta e mantida pelas

, o que é inadmissível, pois tal conduta termina por contribuir parainstâncias ordinárias
o acúmulo de processos neste Superior Tribunal sem solução definitiva e desvirtua a
finalidade do (HC n. 790.078/SC, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJENwrit 
de ; e AgRg no HC n. 918.369/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 17/12/2024

).24/9/2024

Ademais, não foi demonstrado constrangimento ilegal apto a subsidiar a
concessão de ordem de ofício, pois a decisão embargada foi clara em afirmar a
inexistência de ilegalidade na aplicação da agravante da reincidência, considerando a
existência de condenação transitada em julgado apta a configurar a referida agravante
–  (fl. 9) –,anotação 4 da FAC se refere ao Processo n. 0074928-51.1999.8.19.0001
uma vez que o reconhecimento da prescrição retroativa e, consequente, extinção da
punibilidade ocorreu em  (fl. 9), após o trânsito em julgado da condenação15/10/2024
ora hostilizada (fl. 171).

Em razão disso,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.012.492 / RJ
Número Registro: 2025/0222863-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00954485820248190000 04088809320098190001 4088809320098190001 954485820248190000

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME BUSI SOARES
ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES - RJ244108
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LUCIANO MARTINIANO DA SILVA
CORRÉU : FABIANO ATANASIO DA SILVA
CORRÉU : ATILA BARCELOS RODRIGUES
CORRÉU : RODRIGO DOS SANTOS EUCLIDES
CORRÉU : ANDERSON PEREIRA DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO MARTINIANO DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES - RJ244108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires
Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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